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1,1. REGlsrRo DE PREços nnna aqutstçÃo DE AspERsoR, TELA DE ALAMBRADo E TUBo DE AÇo cARBoNo
PARA ATENDER A SECRETARIA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme condições, quantidades e exigências
esta belecidas neste instrum ento:

2. JUsrFlcATrvA E oBJETtvo DA coNTRATAçÃo,

2.1, Tendo em vista a necessidade de aquisições de BEGISTRO DE PREçOS PARA AQUISIçÃO DE ASPERSOR, TELA
DE ALAMBRADO E TUBO DE AÇO CARBONO PARA ATENDER A SECRETARIA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS.
Desta forma, se justifica a compra por Pregão por Registro de Preços, uma vez que os produtos serão
fundamentais par manutenção das atlvidades deste município e o MunicÍpio não consegue prever a

quantidade que será necessária no perÍodo.

3. cLAssrFlcAçÃo Dos BENS coMUNs.

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do parágrafo único, do artigo 1s,

da Lei 10.520, de 2002, e as especlficações dos materiais estão definidas de íorma clara, concisa e objetiva
e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usualexistente no mercado,

,4, ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.L, O prazo de entreta dos bens é de até em conformidade com o este Termo de Referência e a

Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pela Secretaria Municipal demandante, o local de entrega será

acordado com a secretaria demandante.

4.3, O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuÍzos resultantes da

incorreta execução do contrato.

5. OBRIGAçÕES.DACONTRATANTE;

Item Unid. Qtde Descrlção do Material/Servi ço

1 UNID

ASPERSOR ROTOR COM ARVORES DE BOCAIS Especificações; Faixa de operaçõesTaxa de
precipitação; 05 a 26 mm/hRaio de alcance; 7,6 a 15,2mRaio de alcance pode se

reduzido em ate 25% atraves de parafuso superiorPressão de operaçãoi L,7 a 4,5
barVazão; 0,17 a 2,18 m3lhEntrada rosca fêmea de 3/4"Ajuste de ângulo de 40e a 360e e

circulo cheio reverso na mesma unidadeUnidade de circulo cheio não reverso funciona
somente em 360eDimenssões; altura de pop-up;10cm;1scm;3ocmAltura do corpo dos
aspersores 19,7 cm, 18,5 cm,24,5cm 42,gcmDiâmetro de esposição do aspersor; 13/8"
(4,5 cm

2 M2 TELA ALAMBRADO FIO 16 7X7 1,0 ALTURA POR 1,0 DE LARGURA
3 500 TUBO DE AÇO CARBONO 2" CHAPA 16 OU 1,6 MM COM 06 N4TS

PNEFÉITURA DE

1. OBJETIVO.

1,1.1, Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e demais secretarias.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo cop q9 g1q,ecif lqagô.gs
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituÍdos no prazo de p3-é,.!.|(p,9f§):d"ie:i a

contar da notificação da contratâda, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1. São obrigações da Contratante:
5,1,1, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
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5.1,4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

5.1,5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5"2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
aihda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAçÔESDACONTRATADA.

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

6.1.2. Respo nsa biliza r-se pelos vícios e danos decorrentês do objeto, de acordo com os artigos L2,73 e L7 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Íixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicâr à Contratantê, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data dê
entrêga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1,6, lndicar preposto pâra rêprêsentá-la durante a execução do contrato

7. DA SUBCONTRATAçÃO.

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. DA AITERAçÃO SI,IBJETIVA.

ffi
lpnciiçUhe----J

5.1.2. Verificar minuciosâmente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da propostâ, para fins de aceitação e recebimênto definitivo;
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfelções, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornêcido, para que seja substituÍdo, reparado ou corrigido;

6,1.1, Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Termo de Refêrência e seus anexos/ acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade;

6.1.5, iúanter, durante toda a execução do contrato, êm compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurÍdica, desde que sejam

obseruados pela nova pessoa jurÍdica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam

mantldas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato,

9. DO CONTROTE E F|SCAuZAçÃO DA EXECUçÃO,
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9.1, Nos termos do art. 67 Lei ns 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçâo e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2, A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabllidade da Contratada, inclusive
perante tercelros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não lmplica em corresponsabilidade da Administraçâo ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art.70 da Lei ne 8.666, de 1993.

10,2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10,3, A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line mêdiante consultâ aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art.29 da Lei ns 8.666, de 1993.

10,3"1, Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as

providências previstas no do art.31 da lnstrução Normativa ne 3, de 26 de abril de 2018.

10.5, Será considerada data do pagamento o dia em quê constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

10.6, Antes de cada pagamento à contratada, sêrá reallzada de forma on-line consulta aos sÍtios eletrÔnicos

oficiais pãra verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10,7, Constatando-se a situação de irregutaridade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iSual período, a critério da contratante.

10.8. previamente à emissão de nota de empenho e a cada paBamento, a Administração deverá reallzar

consulta on-line mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária

de participação em licitação, no âmbito do órgâo ou entidade, prolbição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa ne 3, de 26 de

abril de 2018.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considêrada improcedente, a contratan\e deveÍá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplqn$íà da

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprlo todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍveis.

10. DO PAGAMENTO.

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados a partir do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo co ntratado.

10.4, Havendo erro na aprêsentãção da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

10^10, Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10,11, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisâo do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitaçâo.

10.11.1, Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, seBurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autorldade da.contratante.

X.0.12" Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.12.1, A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

723, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
reBime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovaçã0, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11. DO-REAJUSTE,

11"1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vlgência da Ata do Registro de Preços, salvo as situações
previstas em lei que tratam da revisão e do reequilíbrio de preços.

7L.2, A revisão dos preços poderá ocorrer quando da incidência das situações previstas na alínea "d" do inciso
ll e do § 5.e do art. 65 da Lei n. 8.666/93, devidamente comprovadas e se dará seguinte forma:
apresentação de notas fiscais comprovando o aumento e pesquisa de preços atualizada realizada pelo setor
de compras.

11.3, Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o município
notificará a fornecedora com o primeiro menor preço registrado para o item visando à negociação para a

redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e

especificaçôes.

11.4. Dando-se por infrutÍfera a negociação de redução dos preços, o município formalmente desonerará o

fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuÍzos das sanções cabíveis.

11.5. Cancelamento do Registro de preços. A juízo do MunicÍpio poderá ser cancelado o registro de preços pari
o item e abrir nova licitação parâ a aquisiçâo ou contratação ao produto objeto de registro, sem que caiba

direito de recurso ou indenização.

11.6, Caso a Administração entenda pela revisão dos preços, o novo preço será consignado, através de

apôstllamento na Ata de Registro dê Preços, ao qual estarão os fornecedores vinculados.

12. DA GARANTIA DE EXECUçÂO.

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

13. DASSANçÕESADMTN|STRATTVAS. , ,

13.1. comete infração administrativa nos termos da Lei ne 10.520, de 2002, a Contratada que:

13.1,1, lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contrataçâo;

13.1.2, Ensejar o retardamento da execução do objetoi

13,1,3, Falhar ou fraudar na execução do contrato;N
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13,1,4. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1,5. Cometer fraude fiscal;

13.2, Peta inexecução totalou parcialdo objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as

seguintes sa nções:

13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
pa ra a Contrata nte;

13.2.2. O atraso injustificado ou retêrdamênto na prestação de serviços objeto deste cêrtame suieitârá a

empresa, a juÍzo da Administração, à multa moratória de O,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o
limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Ne 86, dâ Lei Nc 8666/93;

13,2.3, Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

13.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

13.2,5. Suspensão de licitar e impedimento de contíatar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atuâ concretamente, pelo prazo de até dois anos;

13,2.6. lmpedimento dê licitâr e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de Bocaiúva/ UF,

pelo prazo de até cinco anos;

13.2.6,1, A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista nêste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração adminlstrativa no subitem 13.1 deste Termo de

Referência.

13,2,7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Co ntratante pelos prejuízos causados;

13,3. As sanções previstas nos subitens L3.2.f, !3.2.5,73.2.6 e f3.2,7 poderão ser aplicadas à cONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a sêrem efetuados'

13,4, Também ficam sujeitas às penalidades do art.87, lll e lv da Lei ns 8.666, de L993, as empresas ou

profissionais q ue:

13,4.1, Tênham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude íiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;

13,4.2. Tenhanl praticado atos ilícitos visando ã frustrar os objetivos da licitação;

13.4.3, Demonstrem não possuir idoneidacle para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

píaticados,

13.S, A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admlnistrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento p

8.665, dê 1993, e subsidia riamente a Lei ns 9.784, de 1999.

revisto na Lei ne
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13.6, As multâs devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serâo deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da Prefeitura de Bocaiúva, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na DÍvida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.6.1. caso a contÍatante determine, â multa dêverá ser recolhida no prazo máximo de ffilfiWJffi;ElffiãB, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a

Prefeitura ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.8. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporciona lidade.

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei ne 72,846, de 1e de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo admlnistrativo necessárias à apuração da responsabilidade d4 -,-.
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Procêsso Administrativo de Responsabilização - PAR.

13.10. A apuração e o julgamênto das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne 72.846, de 1s de agosto de 2013, seguirão

seu rito normal na unidade administratlva.

13"11, O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e pre.iuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivô

cometido por pêssoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

13.12. As penalidades serão o brigato riamente publicadas no órgão Oficial de lmprensa do Município.

14. Vigência da ata de registro de preços.

14,1. A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses,

Bocaiúva/MG,04 de maio de 2022

Antônio de Lima

Secretário de Transporte nsito e lluminação Pública


